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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2023 

 

     

WILSON JOSÉ GARCIA, prefeito da cidade de Bernardino de 

Campos, São Paulo, após designar a Pregoeira Srª. Beatriz Tavares Messias, e o grupo de apoio formado 

pelas Senhoras Helineide Soares de Oliveira Esteves e Dalma Romualdo da Silveira, designados através da 

Portaria nº 02, de 04 de janeiro de 2023, torna público que às 09:30 horas do dia 21 de março de 2023, no 

setor de Licitações e Contratos, no prédio da Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos, situado à 

Avenida Coronel Albino Alves Garcia , nº 510, Centro, será realizada a licitação na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL, pelo tipo "MENOR PREÇO", pelo valor por item, cujo objeto é a contratação de empresa 

especializada para fornecimento de software de gerenciamento e monitoramento de dados econômicos 

municipais e controle de informações que compõem o índice e participação do município no ICMS, sob a 

forma de licença de uso, serviços de implantação, treinamento, conversão de dados, manutenção e suporte 

técnico, conforme especificações constantes no Anexo I do presente edital. 

O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e da Lei 

Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, além das cláusulas e condições estabelecidas neste Edital 

e respectivos anexos. 

 

I – DO OBJETO 

 

1.1 - Contratação de empresa especializada para fornecimento de software de gerenciamento e 

monitoramento (levantamento de dados econômicos municipais, destino da produção agropecuária, 

comercial, industrial, prestações de serviço de transporte, comunicação e distribuição de energia elétrica) e 

controle de informações que compõe o índice de participação do município no ICMS sob a forma de licença 

de uso, agrupando serviços de implantação, treinamento, conversão de dados, manutenção e suporte técnico, 

conforme especificações constantes no Anexo I do presente edital. 

 

II - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1- Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as exigências 

constantes deste Edital e seus anexos.  

2.2- Não poderão participar deste pregão os interessados que estejam cumprindo suspensão 

temporária de participação em licitação, impedidos de contratar com a Administração Pública Municipal ou 

que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral. 
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III - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

3.1- Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos e providências, protocolando o pedido até 03 

(três) dias úteis do recebimento da proposta ou impugnar o ato convocatório do presente pregão, protocolando 

o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, na Av. Cel. Albino 

Alves Garcia, nº 510 - Centro, em Bernardino de Campos, Estado de São Paulo, cabendo à Pregoeira decidir 

sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

3.2- Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

 

IV – DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 

 

4.1- Todos os licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto à pregoeira por intermédio 

de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento 

licitatório, venha a responder pela licitante representada, devendo, ainda no ato de credenciamento, 

identificar-se exibindo o original da carteira de identidade ou outro documento equivalente. 

4.2- Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas 

fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua 

representada. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 

licitante. 

4.3- Para o credenciamento, é necessária a apresentação conjunta dos seguintes documentos: 

I - documento oficial de identidade do representante da licitante; 

II - procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances 

de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante conforme ANEXO 

III; ou documento no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações, caso o 

representante ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, em decorrência de tal investidura. 

III- Apresentar declaração, como condição obrigatória para participação da licitação, conforme 

ANEXO IV, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, e que não existe 

qualquer fato impeditivo à participação.  

IV- Apresentar declaração, para o exercício de direito de preferência, que se enquadra como ME ou 

EPP conforme ANEXO V, e que não contraria nenhuma das disposições da LC 123/06. As declarações deste 

inciso deverão ser entregues juntamente com os envelopes “DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA”, porém, 

fora dos envelopes. 

4.4- Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada dos 

documentos comprobatórios dos poderes do outorgante (contrato social). 

4.5- A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá a 

participação do representante, podendo a empresa participar no presente certame, todavia sem a faculdade 

de efetuar lances e manifestar interesse na interposição de recursos. 
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4.6- Os documentos poderão ser apresentados no original, desde que possam permanecer nos autos, 

ou por qualquer processo de cópia, devidamente autenticada por cartório competente ou por servidor desta 

Administração, membro da Comissão de Licitações ou Grupo de Apoio. 

4.7- Os documentos necessários para o credenciamento, poderão ser apresentados a partir das 

08h:30min do dia 21 de março de 2023. 

 

V - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO. 

 

5.1- Cada licitante deverá apresentar dois conjuntos de documentos, a saber: Proposta de Preços e 

Habilitação. 

5.2- Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preços e à Habilitação deverão ser 

entregues separadamente, em envelopes fechados, rubricados no fecho e identificados com o nome da 

licitante, o número e o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Proposta de Preços" 

e "Documentos de Habilitação"), na forma dos incisos I e II a seguir: 

 

I - Envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preços: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDINO DE CAMPOS 

PREGÃO Nº 07/2023 

LICITANTE: ___________________________________ 

CNPJ: 

ENVELOPE No 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

 

                II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDINO DE CAMPOS 

PREGÃO Nº 07/2023 

LICITANTE: ___________________________________ 

CNPJ: 

ENVELOPE No 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

 

5.3- Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em 

original, desde que possam permanecer nos autos, por qualquer processo de cópia, devidamente autenticada 

por Cartório competente ou por servidor desta administração, membro da Comissão de Licitações ou grupo 

de apoio.  

5.4- A autenticação quando feita por membro da Comissão de Licitações ou grupo de apoio será 

efetuada em horário de expediente, preferencialmente até as 17:00 horas do dia que antecede a abertura 

da documentação e proposta, no endereço referido no subitem 3.1.    



   

 

4 

 

5.5- O grupo de apoio, pregoeiro ou membro da comissão de licitações considerará como prazo de 

validade das certidões, 90 (noventa) dias contados da data da emissão, salvo se outro prazo já estiver expresso 

no próprio documento. 

5.6- Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 

documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

 

VI - DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE No 1) 

 

6.1 - O envelope "Proposta de Preços" deverá conter a proposta da licitante com os valores por Item, 

de forma que atenda aos seguintes requisitos: 

I – ser apresentada em uma via, em língua portuguesa, em papel timbrado da licitante ou identificado 

com o carimbo padronizado do CNPJ, sem ressalvas, emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, com o 

valor expresso em algarismos e /ou por extenso, devendo suas folhas ser rubricadas e a última assinada por 

quem de direito; 

II – Razão social, endereço completo, CNPJ e Inscrição Estadual ou Municipal. 

III – Número do pregão. 

IV – Descrição do Objeto da Licitação, obedecidas as especificações constantes no edital. 

V – Preço por item do objeto e valor total, conforme as especificações do ANEXO I, especificando 

valor unitário e valor total, em moeda corrente nacional. 

VI - Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, diretos 

ou indiretos. 

VII – Local, data, assinatura e identificação do signatário.    

VIII – Juntar à proposta as declarações abaixo:                        

a) declaração de concordância com os termos do edital e da não ocorrência de fatos 

impeditivos à participação, conforme Anexo VI deste Edital. 

b) Declaração dando ciência que os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

c) Declaração de que está ciente de que não respeitando os prazos estarão sujeitas a multa 

conforme item 13.4. 

6.2- Os preços ofertados deverão ser equivalentes aos praticados no mercado, na data da 

apresentação da proposta. 

6.3- O prazo de validade da proposta será de no mínimo 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

da sessão pública do Pregão. 

6.4- Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital. 
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6.5- Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais da atividade, 

inclusive os tributos eventualmente devidos, bem como as demais despesas diretas e indiretas, de modo a 

constituir a única contraprestação pela execução dos serviços objeto desta licitação. 

6.6- Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de 

acréscimos a qualquer título.                                                                  

 

VII -DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE No 2) 

 

7.1 - O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os seguintes documentos: 

 

7.1.1 – RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

I - declaração de que não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho 

noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze anos), conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 

II – registro comercial, no caso de empresa individual; 

III – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da documentação de eleição dos 

seus administradores; 

IV – inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; 

V – Os documentos relacionados nos incisos "II" a "IV" deste subitem 7.1.1 não precisarão constar 

do Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 

Pregão. 

 

7.1.2 – RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

I – apresentação de atestado de capacidade técnica, que comprove já ter prestado os serviços da 

natureza da presente licitação, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, informando 

sempre que possível, quantidades, valores e demais dados técnicos, nome, cargo e assinatura do responsável 

pela informação, bem como se foram cumpridos os prazos de entrega e a qualidade dos produtos solicitados 

neste edital; 

   

7.1.3 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

I - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

II - prova de regularidade por meio de competente certidão com o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
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lei (se pessoa jurídica); 

III – prova de regularidade, por meio da competente certidão, para com a Fazenda Federal, dos 

tributos pertinentes ao ramo de atividade da licitante; 

IV – prova de regularidade, por meio da competente certidão, para com a Fazenda Estadual, dos 

tributos pertinentes ao ramo de atividade da licitante; 

V - prova de regularidade, por meio da competente certidão, para com a Fazenda Municipal, 

pertinentes ao ramo de atividade da empresa licitante. Havendo sede e filial, deverá ser apresentada a 

certidão referente àquela que efetivamente executar o contrato, na forma da lei; 

VI - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

                  

  7.1.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:    

       

I – Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa      

jurídica ou, se for o caso, plano de recuperação judicial ou extrajudicial devidamente homologado por juiz 

competente. 

 

VIII- DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 

(PARA EMPRESAS QUE NÃO ESTARÃO PRESENTE NA SESSÃO DO PREGÃO) 

 

8.1- A licitante que se interessar em participar do presente pregão sem o envio de representantes, 

deverá enviar 02 envelopes (documentação e proposta) para o seguinte endereço: Avenida Coronel Albino 

Alves Garcia, nº 510, Centro, CEP: 18.960-001, no Setor de Licitações e Contratos, cujo protocolo deverá 

ser assinado pela Pregoeira ou grupo de apoio designado conforme Portaria nº 02, de 04 de janeiro de 2023. 

(Deverá constar... “aos cuidados da Sr.ª Beatriz”). 

8.2- A Licitante que enviar os envelopes (documentação e proposta) via correios, deverá enviá-los 

via Sedex com AR, para posterior identificação do pessoal de apoio ou pregoeiro que recebeu os envelopes 

(Deverá constar “aos cuidados da Sr.ª. Beatriz”). 

8.3- A Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos não se responsabilizará por envelopes que 

não estiverem com o recebimento comprovado pela equipe de apoio ou pregoeiro.   

8.4 - Deixará de ter direito a qualquer tipo de recursos, os licitantes que não estiverem com os seus 

representantes presentes.   

8.5 - Cada licitante deverá apresentar dois conjuntos de documentos, a saber: Proposta de Preços e 

Habilitação. 

8.6 - Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preços e à Habilitação deverão ser 

enviados separadamente, em envelopes fechados, rubricados no fecho e identificados com o nome da 

licitante, o número e o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Proposta de Preços" 

e "Documentos de Habilitação"), na forma dos incisos I e II a seguir: 
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I - Envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preços: 

 

                   PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDINO DE CAMPOS. 

                   PREGÃO Nº 07/2023 

                   LICITANTE: ___________________________________ 

                   CNPJ: 

                   ENVELOPE No 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

                   

II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDINO DE CAMPOS 

PREGÃO Nº 07/2023 

LICITANTE: ___________________________________ 

CNPJ: 

ENVELOPE No 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO). 

 

8.7- Os documentos necessários à participação na presente licitação, para as empresas não presentes 

na sessão do pregão, deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia, devidamente autenticada por 

Cartório competente. Deverá apresentar ainda declaração, como condição obrigatória para participação da 

licitação, conforme ANEXO IV, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. 

Apresentar declaração, para exercício do direito de preferência, que se enquadra como ME ou EPP conforme 

ANEXO V, e que não contraria nenhuma das disposições da LC 123/06. Estas declarações deverão ser 

entregues separadamente, não devendo estar no interior do envelope “DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA”. 

8.8- A(s) proposta(s) dos participantes via correios ou sem representantes, serão consideradas como 

propostas finais. 

8.9- O envelope contendo a documentação de Habilitação deverá apresentar os documentos 

relacionados no Item VII.   

           

IX- DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

 

9.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes das licitantes e 

demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Pregoeira, receberá dos representantes credenciados, em 

envelopes distintos, devidamente fechados e rubricados nos fechos, as propostas de preços e a documentação 

exigida para habilitação das licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. 

9.2- Declarada a abertura da sessão pela Pregoeira, não mais serão admitidos novos proponentes, 

dando-se início a abertura dos envelopes.  

9.3- Serão abertos inicialmente os envelopes contendo as Propostas de Preços, sendo feita a sua 

conferência e posterior rubrica. 
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9.4- Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

 

X- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

10.1- No julgamento será levada em consideração o critério de seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração, determinando que será classificada a licitante que apresentar a proposta de acordo com 

as especificações do anexo I do edital e oferecer, pelo valor por item, o menor valor, observados os prazos 

para fornecimento, as especificações técnicas e demais condições definidas neste Edital. 

10.2-Será desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios 

que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes.  

10.3- Serão classificadas e proclamadas pela Pregoeira, a licitante que apresentar o menor preço e 

as demais licitantes cujas propostas estejam com preços superiores em até 10% (dez por cento) em relação à 

de menor preço, conforme disposto no inciso VIII do artigo 04º da Lei no 10.520/2002.  

10.3.a- Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte (conforme preceitua a Lei 123/06). 

10.3.b- Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superior ao menor 

preço. 

10.3.c- Havendo restrições na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública. 

  10.3.d- A Declaração que preenche todos os requisitos de habilitação, conforme modelo que faz 

parte deste edital (Anexo IV), seguira o disposto do parágrafo primeiro do Artigo 43, da Lei Complementar 

123/06. 

  10.3.1- Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 

definidas no item anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 

três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 

propostas escritas. 

10.4- Às licitantes classificadas conforme estabelecido no subitem 10.3 será dada oportunidade 

para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 

10.5- A Pregoeira convidará todas as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar 

lances verbais, a partir da proposta classificada de maior preço, em ordem decrescente de valor. 

10.6- A desistência em apresentar lance verbal, quando feita à convocação pela Pregoeira, 

implicará na impossibilidade de a licitante futuramente efetuar novos lances, excetuando o disposto no item 

9.4. 
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10.7- Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às 

ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.                                                                                

10.8- A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentados pela primeira 

classificada, conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a respeito.  

10.9- Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação 

de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.   

10.9.1- As empresas participantes que não apresentarem a documentação e proposta 

conforme exigidas neste edital, apresentarem incompleta ou incorreta, serão inabilitadas e/ou 

desclassificadas, não se admitindo complementação posterior, salvo previsão contida no parágrafo 3º 

do art. 48 da Lei 8.666/93 e LC 123/06. 

10.10- Constatado o atendimento pleno às exigências do Edital, será declarada a licitante 

vencedora. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso e será adjudicado pela Pregoeira o objeto da presente licitação. 

10.10.1- Na hipótese de qualquer licitante apresentar recurso, depois de decididos os recursos, o 

senhor Prefeito Municipal da cidade de Bernardino de Campos procederá à adjudicação do objeto da licitação 

ao licitante vencedor.   

10.11- Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, a 

Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da 

licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 

10.12- A Pregoeira poderá negociar diretamente com a licitante para que seja obtido preço melhor, 

nas situações previstas nos subitens 10.8 e 10.9.1.  

10.13- Da reunião lavrar-se-á Ata, na qual serão registrados os preços das empresas vencedoras.  

 

XI- DAS CONDIÇÕES GERAIS A SEREM ATENDIDAS 

 

As empresas vencedoras ficam obrigadas a: 

11.1- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa 

anuência da Administração.     

11.2- Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.  

 

XII- DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E PAGAMENTO 

 

12.1- O Objeto licitado deverá ser executado na forma descrita no Anexo I. 

12.7- O pagamento será efetuado mensalmente, até o décimo dia útil de cada mês subsequente ao 

da prestação dos serviços.  

12.9- Quaisquer divergências entre os serviços prestados e as especificações deste pregão implicarão 

na repetição dos serviços, sem qualquer indenização, com a aplicação posterior das sanções cabíveis. 
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12           XIII- DAS PENALIDADES 

 13.1- Em caso de o licitante vencedor recusar-se a honrar o compromisso injustificadamente, será 

convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis. 

13.2 - As penalidades referidas no caput do artigo 81, da Lei nº 8666/93 e alterações posteriores, não 

se aplicam às demais licitantes que forem convocadas conforme a ordem de classificação das propostas, que não 

aceitarem a contratação. 

13.3- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 

a Administração Pública por até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 

cominações legais; 

13.4- Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, de 15% do valor total do contrato em caso de atraso ou inexecução total ou parcial; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

13.5- As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias, 

a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente. 

13.6- Para as penalidades previstas, será garantido o direito ao contraditório, e ampla defesa. 

 

XIV- DO RECURSO 

 

14.1- Ao final da sessão, qualquer licitante interessado deverá, na forma da Lei, manifestar imediata 

e motivadamente a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, no que lhe 

será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, no qual poderá juntar 

memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.  

14.1.1- A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito 

de recurso.  
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14.1.2- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o senhor Prefeito 

Municipal homologará o resultado da licitação. 

14.1.3- A intimação dos atos, excluindo-se as penas de advertência e multa de mora, será feita 

mediante publicação no Jornal Diário Oficial do Estado e em jornal de circulação regional e municipal, 

especialmente, o que publica os atos do município. 

14.2 - Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.  

 

XV- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1- O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação em face de razões de interesse 

público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 

escrito e fundamentado. 

15.2- É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

15.3- As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança da 

contratação.  

15.4- A empresa vencedora do presente certame se obriga a aceitar os acréscimos e supressões que 

se fizerem necessárias no objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do futuro 

contrato, conforme disposto na Lei Federal n° 8.666/93, desde que justificados. 

15.5- As despesas decorrentes com a execução do presente instrumento correrão por conta das 

dotações do orçamento vigente, conforme classificação: 

 
02.00.00 – Poder Executivo 

02.02.00 - Secretaria Municipal de Administração 

02.02.01 – Departamento de Administração 

04.122.0009.2.040 – Manutenção da Administração e Patrimônio 

3.3.90.39.00– Outras Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Ficha 44 

Fonte de Recurso: 01 

 

15.6- A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

15.7- A proponente vencedora deverá assinar o contrato em até 05 (cinco) dias úteis, contados do 

comunicado da Prefeitura, ou pela publicação no órgão de imprensa oficial. 

15.8- O referido contrato administrativo será celebrado após o término dos procedimentos 

licitatórios e sua homologação e adjudicação, iniciando-se no momento da assinatura do contrato e com prazo 

de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado obedecendo às normas legais. 
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15.09- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o 

juízo da Comarca de Ipaussu, no Estado de São Paulo. 

15.10- Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos. 

15.11 - Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser 

objeto de consulta, por escrito, à Pregoeira, na Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos, no endereço: 

Avenida Coronel Albino Alves Garcia, nº 510 - Centro, Bernardino de Campos/ SP, até 03 (três) dias úteis 

antes da data fixada para recebimento das propostas, as quais serão respondidas, igualmente por escrito, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, por meio de circular encaminhada a todos os interessados. Demais 

informações poderão ser obtidas através do telefone/fax (14) 3346-8000. 

15.13- Cópias do Edital e seus anexos estarão disponíveis, para consulta, no endereço constante do 

subitem anterior e no site www.bernardinodecampos.sp.gov.br.  

15.14- Fazem parte integrante deste Edital:  

 

                    Anexo I – Descrição dos serviços; 

                    Anexos II, IV, V e VI – modelos de declarações; 

                    Anexo III – Procuração; 

                    Anexo VII – Minuta de contrato 

                                                   

                                                 Bernardino de Campos, 07 de março de 2023. 

 

 

 

WILSON JOSÉ GARCIA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de software de gerenciamento e 

monitoramento (levantamento de dados econômicos municipais, destino da produção agropecuária, 

comercial, industrial, prestações de serviço de transporte, comunicação e distribuição de energia 

elétrica) e controle de informações que compõem o índice de participação do município no ICMS sob 

a forma de licença de uso, agrupando serviços de implantação, treinamento, conversão de dados, 

manutenção e suporte técnico. 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

VALOR 

GLOBAL 

ESTIMADO 

01 12 

Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de software quanto ao 

gerenciamento e  monitoramento 

(levantamento de dados econômicos 

municipais, destino da produção agropecuária, 

comercial, industrial, prestações de serviço de 

transporte, comunicação e distribuição de 

energia elétrica) e controle de informações que 

compõem o índice de participação do 

município no ICMS sob a forma de licença de 

uso, agrupando serviços de implantação, 

treinamento, conversão de dados, manutenção 

e suporte técnico 

R$ 4.360,00 R$ 52.320,00  

 

2. JUSTIFICATIVA: 

 

Faz-se necessário a contratação de empresa para fornecimento de software de gerenciamento e 

monitoramento dos dados econômicos do município, tais como da produção agropecuária, comercial, 
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industrial, prestação de serviços e etc...; tendo em vista que o município não dispõe de ferramenta para tal. 

A implantação de sistema eletrônico de acompanhamento dos dados econômicos do município vai 

possibilitar uma melhora na fiscalização, com aumento do índice de participação do município em relação 

do ICMS e tendo como consequência aumento de arrecadação de recursos financeiros para o munícipio. 

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

3.1 - IMPLANTAÇÃO TÉCNICA  

  A implantação técnica deverá ocorrer de forma a atender plenamente o termo de referência, de 

modo escalonado e por etapas. A empresa contratada deverá fornecer capacitação e treinamento aos 

servidores destacados pela Secretaria de Finanças garantindo a utilização do sistema em toda sua 

plenitude.  

Suporte Técnico: Orientação aos funcionários, de forma presencial e remota (telefone, 

mensagem e correio eletrônico), ao longo da vigência do contrato, e acompanhamento presencial a 

cada 15 (quinze) dias, no mínimo, ou em frequência maior, se necessário. 

O prazo da execução completa da implantação técnica será de até 45 (quarenta e cinco) dias 

corridos, contados a partir da assinatura do contrato, de modo a contemplar todos os requisitos 

constantes neste termo de referência.  

 

3.2 - TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES QUANTO A 

UTILIZAÇÃO DO SOFTWARE 

O treinamento deverá ser ministrado aos servidores destacados pela Secretaria de Finanças e deverá 

ter carga horária mínima de 32 (trinta e duas) horas subdivididas em dois ciclos de 16 (dezesseis) horas 

cada, preferencialmente na modalidade à distância (on-line), obedecendo o seguinte formato: 

 Ciclo I: implantação do cadastro de propriedades rurais, proprietários, consumidores e demais 

itens do sistema controle da produção agropecuária, para apurar o Valor Adicionado referente 

a produção rural; 

 Ciclo II: importação e atualização do Cadastro de Contribuintes para recepção de GIAs 

mensais, para coletar o Valor Adicionado, sejam optantes pelo Simples Nacional ou não; 

O início do treinamento e capacitação acima referenciado não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, 

a partir da assinatura do contrato.  

 

3.3 – DESCRIÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS 
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 O Sistema deverá ser 100% em nuvem, com acesso através de navegador Web; 

 A Hospedagem do sistema deverá ser de responsabilidade do fornecedor, com disponibilidade 

24 horas por dia e 7 dias por semana, incluindo suporte e gestão da infraestrutura de hardware, 

software e banco de dados; 

 O sistema deverá prover Backup diário e automático do banco de dados com armazenamento 

de, no mínimo, 5 dias; 

 O Sistema deverá possuir segurança de acesso às informações com certificado de segurança 

SSL; 

 O Sistema deverá permitir acesso ilimitado de número de usuários logados no sistema; 

 O Sistema deverá prover controle de acesso ao sistema em nível de usuário, através do uso de 

senhas.  

 O Sistema deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, selecionar a impressora de rede 

e também possibilitar que o relatório seja salvo como arquivo nos formatos texto, planilha 

eletrônica e PDF, de forma que possam ser armazenados no computador local; 

 Caso haja necessidade de atualização de versões ou de tecnologia, essa atualização deverá ser 

feita de forma remota, sem necessidade de acesso aos computadores da Prefeitura; 

 O fornecedor deverá disponibilizar suporte e atendimento técnico por telefone e e-mail; 

 Os custos de licenciamento e manutenção da infraestrutura e softwares necessários, deverão ser 

de responsabilidade do fornecedor. 

3.4 - MÓDULOS DO SISTEMA 

3.4.1 - MÓDULO LUPA 

  Descrição: O Sistema deverá permitir a administração e o controle das Unidades de Produção 

Agropecuária do Município, permitindo controlar a produção e a movimentação financeira da 

propriedade rural. 

  Funcionalidades mínimas: 

Permitir o cadastro de Sítios, Proprietários, Consumidores e Produtos; 

Realizar o lançamento e a baixa do DIPAM, com emissão de recibo de entrega; 

Permitir o lançamento e gerenciamento de Notas Fiscais; 

Permitir a importação do arquivo de cadastro de contribuintes, fornecido pela Secretaria da 

Fazenda; 

Permitir a impressão de etiquetas de endereçamento e envelopes; 
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Possibilitar a emissão de relatórios de DIPAM entregues com movimento, sem movimento e 

não entregues;  

Cartas de notificação para os proprietários; 

Listagem de Empresas e de Proprietários e 

Permitir que sejam elaborados novos relatórios de acordo com as necessidades da 

administração. 

 

3.4.2 - MÓDULO GIA 

Descrição: O sistema deverá permitir o recebimento e manutenção de arquivos GIA e outros 

arquivos disponibilizados pela Secretaria da Fazenda. 

Funcionalidades mínimas: 

O sistema deverá possuir um módulo para o administrador, um módulo para o contador e um 

módulo para o contribuinte, sendo: 

 

GIA Administrador 

Permitir o cadastro de CFOP, CNAE, contadores, contribuintes, Municípios e usuários; 

Importar arquivo de cadastro de contribuintes, fornecido pela Secretaria da Fazenda; 

Importar arquivo GIA, no formato .PRF, que é gerado através do sistema Nova GIA da 

Secretaria da Fazenda; 

Importar arquivo EFD ICMS/IPI, no formato .TXT; 

Importar arquivo de valor adicionado provisório e definitivo, fornecido pela Secretaria da 

Fazenda; 

Fornecer ferramenta para agrupar e sumarizar dados, de forma dinâmica, permitindo que uma 

mesma informação seja visualizada de diferentes perspectivas; 

Permitir a impressão de etiquetas de endereçamento e envelopes; 

Enviar ao contribuinte, por e-mail, notificação das GIAs não entregues; 

Possibilitar a emissão de relatórios de notificação de contribuintes; 

Listagem de CFOPs sem incidência; 

Comparativo entre os valores provisórios e os valores GIAs importados; 

Análise por contribuinte e listagem de GIAs não entregues e 

Permitir que sejam elaborados novos relatórios de acordo com as necessidades; 

 

GIA Contribuinte 
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Importar arquivo GIA, no formato .PRF, que é gerado através do sistema Nova GIA da 

Secretaria da Fazenda; 

Importar arquivo EFD ICMS/IPI, no formato .TXT; 

Permitir a visualização das GIAs importadas. 

 

GIA Contador 

Importar arquivo GIA, no formato .PRF, que é gerado através do sistema Nova GIA da 

Secretaria da Fazenda; 

Importar arquivo EFD ICMS/IPI, no formato .TXT; 

Permitir a visualização das GIAs importadas. 

 

3.4.3 - MÓDULO SIMPLES NACIONAL 

Descrição: O sistema deverá permitir o recebimento de arquivos Simples Nacional 

disponibilizados pela Receita Federal. 

 

Funcionalidades mínimas: 

Importar arquivo do Simples Nacional, fornecido pela Receita Federal; 

Fornecer ferramenta para agrupar e sumarizar dados, de forma dinâmica, permitindo que uma 

mesma informação seja visualizada de diferentes perspectivas; 

 

O sistema deverá possibilitar a emissão de relatórios de Conciliação dos dados importados da 

Receita Federal em comparação com o recebido pelo Município e deverá permitir que sejam elaborados 

novos relatórios de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses 

 

5. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 

O valor estimado para a os serviços é de R$ 4.360,00 mensais e R$ 52.320,00 anual.  

 

Bernardino de Campos, 07 de março de 2023. 

 

WILSON JOSÉ GARCIA  

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

 

   Declaramos para fins de participação do Pregão Presencial nº .../2023, que a empresa 

............................................., CNPJ nº ........................, cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal, ou seja, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho 

noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

   A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima durante a vigência deste 

CONTRATO, acarretará em rescisão deste, conforme determina à Lei nº 9.854/99 e o inciso V do artigo 13 

do Decreto nº 3.555/2000.  

 

 

 

 

                                ........................,.............de................................. de 2023. 
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ANEXO III 

PROCURAÇÃO 

 

                      Eu,...................................................(sócio proprietário), residente na rua 

........................................................, na cidade de ..........................., portador do RG ............................. e 

CPF............................................, venho por meio desta, nomear o 

Senhor(a)......................................................, portador do RG................................ e  residente a 

rua............................................................., nº..............,como  meu bastante procurador, para o fim especial de 

representar a empresa ............................................................, situada a rua(Avenida)..................................., 

nº, na cidade de ..............................................................., Estado de ...................................., 

CNPJ....................................... e Inscrição Estadual............................................., junto a Prefeitura Municipal 

de Bernardino de Campos, SP, no edital de Licitação................., Modalidade Pregão, nº ........, para efetuação 

de lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da minha empresa acima 

citada, inclusive para assinatura do CONTRATO. 

 

                      Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração. 

 

                                         .......................................(cidade), data(dia, mês e ano).................... 

 

                      Obs: Deverá ser autenticada em tabelião de notas. 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO 

 

  Licitante (nome, CNPJ), sediada na Rua __________________, nº _____, bairro __________, 

cidade_______________, estado________________________, declara, sob as penas da lei, que cumprimos 

plenamente os requisitos de habilitação e entregamos nossos envelopes contendo a indicação do objeto e dos 

preços oferecidos, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 

  Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

 

     Cidade ________, __ de _______ de ______  

 

 

 Nome e carimbo 

 Cargo 

 RG 

         Licitante 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO 

 

  Licitante ( nome, CNPJ), sediada na Rua __________________, nº _____, bairro __________, 

cidade_______________, estado________________________, declara, sob as penas da lei, que se enquadra 

como ME ou EPP e não contraria nenhuma das disposições da LC 123/06. 

  Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

     Cidade ________, __ de _______ de ______  

 

 

 Nome e carimbo 

 Cargo 

 RG 

 Licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

22 

 

 

 

ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL E DA NÃO 

OCORRÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO  

 

 

A empresa _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

_________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

___________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade, RG n° 

_______________ e do CPF/MF n° ___________________, DECLARA que examinou criteriosamente 

os documentos deste Edital e julgou-os suficientes para a elaboração das propostas técnica e financeira 

voltadas ao atendimento do objeto licitado em todos os seus detalhamentos e está entregando somente 

envelopes contendo indicação dos produtos e preços oferecidos. DECLARA ainda que até a presente data, 

esta empresa não foi considerada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera, não subsistindo 

nenhum fator impeditivo à sua participação no presente certame licitatório.  

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.  

 

(Local)____________________, ___de______________________ de 2023. 

 

 

 

 

 

 

________________________ 

Representante Legal 

Empresa 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°  

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BERNARDINO DE CAMPOS E A EMPRESA 

.......................................................................... 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.../2023 

 

 

Por este instrumento de Contrato Administrativo de Prestação de Serviços que entre si fazem: de um lado, 

o MUNICÍPIO DE BERNARDINO DE CAMPOS, inscrito no CNPJ/MF sob n° 44.563.591/0001-80, 

com sede na Avenida Coronel Albino Alves Garcia, n° 510, centro, na cidade de Bernardino de Campos, 

Estado de São Paulo, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor WILSON JOSÉ GARCIA, 

brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade, RG. nº 41.760.565-1/SSP-SP, inscrito 

no CPF/MF sob o nº 313.289.268-85, residente e domiciliado à Rua Floriano Peixoto, nº 472, Centro, na 

cidade de Bernardino de Campos, Estado de São Paulo, CEP 18960-000, doravante denominado 

simplesmente “CONTRATANTE” e de outro lado, a empresa ................................................................ 

inscrita no CNPJ/MF n° ..................................., com sede à Rua ................................... n° .............., Bairro 

.................., na cidade de ............................., Estado de ....................................., CEP: 

......................................, neste ato representada pelo Senhor ..................................., nacionalidade, estado 

civil, profissão, portador da Cédula de Identidade, RG n° .................../SSP-SP e do CPF/MF n° .................., 

residente e domiciliado à Rua .................., n° .............., Bairro.............., na cidade de ..........................., 

Estado de ........................., CEP: ............................, doravante denominada simplesmente 

“CONTRATADA”, tendo em vista o que dispõe as normas gerais da Lei Federal de Licitações e Contratos 

Administrativos e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, resolvem celebrar o presente 

CONTRATO para Prestação de Serviços, em conformidade com o procedimento administrativo prévio. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA     DO OBJETO 

 

1.1 - O presente termo tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento de 

software para gerenciamento e monitoramento (levantamento de dados econômicos municipais, destino da 

produção agropecuária, comercial, industrial, prestações de serviço de transporte, comunicação e 

distribuição de energia elétrica) e controle de informações que compõe o índice de participação do 
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município no ICMS sob a forma de licença de uso, agrupando serviços de implantação, treinamento, 

conversão de dados, manutenção e suporte técnico, em conformidade com o Pregão Presencial nº…/.... 

CLÁUSULA SEGUNDA    DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

3.1 - IMPLANTAÇÃO TÉCNICA  

  A implantação técnica deverá ocorrer de forma a atender plenamente o termo de referência, de 

modo escalonado e por etapas. A empresa contratada deverá fornecer capacitação e treinamento aos 

servidores destacados pela Secretaria de Finanças garantindo a utilização do sistema em toda sua 

plenitude.  

Suporte Técnico: Orientação aos funcionários, de forma presencial e remota (telefone, 

mensagem e correio eletrônico), ao longo da vigência do contrato, e acompanhamento presencial a 

cada 15 (quinze) dias, no mínimo, ou em frequência maior, se necessário. 

O prazo da execução completa da implantação técnica será de até 45 (quarenta e cinco) dias 

corridos, contados a partir da assinatura do contrato, de modo a contemplar todos os requisitos 

constantes neste termo de referência.  

 

3.2 - TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES QUANTO A UTILIZAÇÃO 

DO SOFTWARE 

O treinamento deverá ser ministrado aos servidores destacados pela Secretaria de Finanças e deverá 

ter carga horária mínima de 32 (trinta e duas) horas subdivididas em dois ciclos de 16 (dezesseis) horas 

cada, preferencialmente na modalidade à distância (on-line), obedecendo o seguinte formato: 

 Ciclo I: implantação do cadastro de propriedades rurais, proprietários, consumidores e demais 

itens do sistema controle da produção agropecuária, para apurar o Valor Adicionado referente 

a produção rural; 

 Ciclo II: importação e atualização do Cadastro de Contribuintes para recepção de GIAs 

mensais, para coletar o Valor Adicionado, sejam optantes pelo Simples Nacional ou não; 

O início do treinamento e capacitação acima referenciado não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, 

a partir da assinatura do contrato.  

 

3.3 – DESCRIÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS 

 O Sistema deverá ser 100% em nuvem, com acesso através de navegador Web; 
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 A Hospedagem do sistema deverá ser de responsabilidade do fornecedor, com disponibilidade 

24 horas por dia e 7 dias por semana, incluindo suporte e gestão da infraestrutura de hardware, 

software e banco de dados; 

 O sistema deverá prover Backup diário e automático do banco de dados com armazenamento 

de, no mínimo, 5 dias; 

 O Sistema deverá possuir segurança de acesso às informações com certificado de segurança 

SSL; 

 O Sistema deverá permitir acesso ilimitado de número de usuários logados no sistema; 

 O Sistema deverá prover controle de acesso ao sistema em nível de usuário, através do uso de 

senhas.  

 O Sistema deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, selecionar a impressora de rede 

e também possibilitar que o relatório seja salvo como arquivo nos formatos texto, planilha 

eletrônica e PDF, de forma que possam ser armazenados no computador local; 

 Caso haja necessidade de atualização de versões ou de tecnologia, essa atualização deverá ser 

feita de forma remota, sem necessidade de acesso aos computadores da Prefeitura; 

 O fornecedor deverá disponibilizar suporte e atendimento técnico por telefone e e-mail; 

 Os custos de licenciamento e manutenção da infraestrutura e softwares necessários, deverão ser 

de responsabilidade do fornecedor. 

3.4 - MÓDULOS DO SISTEMA 

3.4.1 - MÓDULO LUPA 

  Descrição: O Sistema deverá permitir a administração e o controle das Unidades de Produção 

Agropecuária do Município, permitindo controlar a produção e a movimentação financeira da 

propriedade rural. 

  Funcionalidades mínimas: 

Permitir o cadastro de Sítios, Proprietários, Consumidores e Produtos; 

Realizar o lançamento e a baixa do DIPAM, com emissão de recibo de entrega; 

Permitir o lançamento e gerenciamento de Notas Fiscais; 

Permitir a importação do arquivo de cadastro de contribuintes, fornecido pela Secretaria da 

Fazenda; 

Permitir a impressão de etiquetas de endereçamento e envelopes; 



   

 

26 

 

Possibilitar a emissão de relatórios de DIPAM entregues com movimento, sem movimento e 

não entregues;  

Cartas de notificação para os proprietários; 

Listagem de Empresas e de Proprietários e 

Permitir que sejam elaborados novos relatórios de acordo com as necessidades da 

administração. 

 

3.4.2 - MÓDULO GIA 

Descrição: O sistema deverá permitir o recebimento e manutenção de arquivos GIA e outros 

arquivos disponibilizados pela Secretaria da Fazenda. 

Funcionalidades mínimas: 

O sistema deverá possuir um módulo para o administrador, um módulo para o contador e um 

módulo para o contribuinte, sendo: 

 

GIA Administrador 

Permitir o cadastro de CFOP, CNAE, contadores, contribuintes, Municípios e usuários; 

Importar arquivo de cadastro de contribuintes, fornecido pela Secretaria da Fazenda; 

Importar arquivo GIA, no formato .PRF, que é gerado através do sistema Nova GIA da 

Secretaria da Fazenda; 

Importar arquivo EFD ICMS/IPI, no formato .TXT; 

Importar arquivo de valor adicionado provisório e definitivo, fornecido pela Secretaria da 

Fazenda; 

Fornecer ferramenta para agrupar e sumarizar dados, de forma dinâmica, permitindo que uma 

mesma informação seja visualizada de diferentes perspectivas; 

Permitir a impressão de etiquetas de endereçamento e envelopes; 

Enviar ao contribuinte, por e-mail, notificação das GIAs não entregues; 

Possibilitar a emissão de relatórios de notificação de contribuintes; 

Listagem de CFOPs sem incidência; 

Comparativo entre os valores provisórios e os valores GIAs importados; 

Análise por contribuinte e listagem de GIAs não entregues e 

Permitir que sejam elaborados novos relatórios de acordo com as necessidades; 

 

GIA Contribuinte 
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Importar arquivo GIA, no formato .PRF, que é gerado através do sistema Nova GIA da 

Secretaria da Fazenda; 

Importar arquivo EFD ICMS/IPI, no formato .TXT; 

Permitir a visualização das GIAs importadas. 

GIA Contador 

Importar arquivo GIA, no formato .PRF, que é gerado através do sistema Nova GIA da 

Secretaria da Fazenda; 

Importar arquivo EFD ICMS/IPI, no formato .TXT; 

Permitir a visualização das GIAs importadas. 

 

3.4.3 - MÓDULO SIMPLES NACIONAL 

Descrição: O sistema deverá permitir o recebimento de arquivos Simples Nacional 

disponibilizados pela Receita Federal. 

 

Funcionalidades mínimas: 

Importar arquivo do Simples Nacional, fornecido pela Receita Federal; 

Fornecer ferramenta para agrupar e sumarizar dados, de forma dinâmica, permitindo que uma 

mesma informação seja visualizada de diferentes perspectivas; 

 

3.5- O sistema deverá possibilitar a emissão de relatórios de Conciliação dos dados importados da Receita 

Federal em comparação com o recebido pelo Município e deverá permitir que sejam elaborados novos 

relatórios de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

3.6 - A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste Contrato pelo CONTRATANTE não exclui 

nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA. 

 

3.7 - A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos 

relativos à prestação dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA        DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

4.1- A CONTRATANTE deverá fornecer a CONTRATADA acesso aos documentos, dados, registros e 

demais informações necessárias à execução dos serviços; 
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4.4- A CONTRATANTE deverá exercer a fiscalização dos serviços através de servidor designado, 

notificando, por escrito, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições, fixando prazo 

para a sua correção; 

 

4.5. A fiscalização da CONTRATANTE não diminuirá a responsabilidade da CONTRATADA; 

 

CLÁUSULA QUINTA    DO PREÇO 

 

5.1 – Pelos serviços prestados, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de .................. por 

mês. 

 

CLÁUSULA SEXTA    DO REAJUSTE DO PREÇO 

 

6.1 - Durante a vigência deste contrato os preços fixados na Cláusula Quinta acima, não sofrerão reajuste. 

 

6.2 – Em caso de prorrogação, os preços poderão ser reajustados, utilizando como indexador o índice do 

IPC - anual. 

 

CLÁUSULA SETIMA    DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

7.1 - As despesas dos serviços realizados por força deste Contrato, correrão no presente exercício, a conta 

da seguinte dotação orçamentária: 

 

02.00.00 – Poder Executivo 

02.02.00 - Secretaria Municipal de Administração 

02.02.0 – Departamento de Administração 

04.122.0009.2.040 – Manutenção da Administração e Patrimônio 

  3.3.90.39.00– Outras Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Ficha 44 

Fonte de Recurso: 01 

 

CLÁUSULA OITAVA   DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1 - O preço estipulado neste Contrato será pago da seguinte forma: 

 

a) O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10º (decimo) dia útil de cada mês subsequente ao da 

prestação dos serviços. 

 

b) A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal de serviços junto a CONTRATANTE até o dia 5º 

(quinto) dia útil de cada mês. 
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CLÁUSULA NONA    DAS PENALIDADES 

 

9.1- Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

ao contratado as seguintes sanções: 

 

I - advertência; 

II - multa, de 15% do valor total do contrato em caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

9.2- As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do 

inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

9.3- As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 

da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente 

 

9.4 - Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste Contrato praticados pela CONTRATANTE, cabe 

recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA                   DA RESCISÃO 

 

10.1 - Constituem motivos para a rescisão do presente Contrato o não cumprimento de quaisquer de suas 

cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente a Licitações e Contratos 

Administrativos, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA            DA VIGÊNCIA 

 

11.1 - O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do 

Artigo 57, inciso II, da Lei nº 8666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA     DO FORO 

 

12.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Ipauçu-SP, para diminuir questões oriundas do presente 

Contrato, que não puderem ser resolvidas pela administrativamente. 
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E por estarem às partes justas e contratadas, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de iguais teores 

e formas, para um único efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

 

 

Bernardino de Campos,   de  de 2023. 

 

 

MUNICÍPIO DE BERNARDINO DE CAMPOS 

 

 

 

WILSON JOSÉ GARCIA 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 

 

 

 

BEATRIZ TAVARES MESSIAS                                  HELINEIDE SOARES DE O. ESTEVES 

RG N° 49.990.712-7/SSP-SP                     RG N° 41.760.548-1/SSP-SP 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BERNARDINO DE CAMPOS  

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº .../2023 

OBJETO:  
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

 

1. Estamos CIENTES de que:  

 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 

processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância 

com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 

Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 

nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
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a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  

b) se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

 

Bernardino de campos, ... de .......... de 2023. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

Nome: Wilson José Garcia   

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 313.289.268-85   

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Wilson José Garcia   

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 313.289.268-85   

Assinatura: ____________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pela CONTRATANTE:  

Nome: Wilson José Garcia   

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 313.289.268-85             

Assinatura:_____________________  

 

Pela CONTRATADA:  

Nome:  

Cargo:  

CPF:                           

Assinatura:_____________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:                           

Assinatura:_____________________ 
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GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:                           

Assinatura:_____________________ 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS(*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: 
Nome:  

Cargo:  

CPF:                           

Assinatura:_____________________ 

 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que 

tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; 

de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos 

licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 

administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 

prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores 

do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 

11/2021) 

 


